
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 216.688 - RJ (2012/0168877-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SEBASTIÃO BATISTA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : FÁTIMA BESSA - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : DIOGO LOPES DE BARBOSA LEITE E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DO 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
VALORAÇÃO DA PROVA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Além disso, os Embargos Declaratórios não 
constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito. 
2. Em relação ao cerceamento de defesa, a irresignação não merece prosperar, 
uma vez que a Corte local não emitiu juízo de valor sobre a matéria alegada. É 
necessária a efetiva discussão do tema pelo Tribunal a quo, ainda que em 
Embargos de Declaração. Incidência da Súmula 211/STJ.
3. Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 
impugnado, reconhecendo-se o cerceamento do direito de defesa da parte 
recorrente, ou a insuficiência das provas, seria necessário exceder as razões 
colacionadas no acórdão vergastado, o que demanda incursão no contexto 
fático-probatório dos autos, vedada em Recurso Especial. Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 11 de março de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 216.688 - RJ (2012/0168877-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : SEBASTIÃO BATISTA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : FÁTIMA BESSA - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : DIOGO LOPES DE BARBOSA LEITE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  

Cuida-se de Agravo Regimental interposto contra decisão monocrática (fls. 597-600, e-STJ) 

que conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso Especial.

A parte agravante refuta os fundamentos do acórdão objurgado.

Requer a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 216.688 - RJ (2012/0168877-9)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.2.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, constata-se que o acórdão 

impugnado está bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Cabe destacar que o simples descontentamento da 

parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que 

servem ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito 

excepcionalmente é admitida.   

Em relação ao cerceamento de defesa, a irresignação não merece prosperar, 

uma vez que a Corte local não emitiu juízo de valor sobre a matéria alegada. É necessária a 

efetiva discussão do tema pelo Tribunal a quo, ainda que em Embargos de Declaração. O 

Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando 

os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 

oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ.  

Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão 

impugnado, reconhecendo-se o cerceamento do direito de defesa da parte recorrente, ou a 

insuficiência das provas, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão 

vergastado, o que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 

Recurso Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples reexame de prova 
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não enseja Recurso Especial".

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO - EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR QUE RESULTOU NA 
DEMISSÃO DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO - NÃO DEFERIMENTO DE 
PRODUÇÃO DE PROVAS - ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA - DESCABIMENTO - SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. In casu, a Corte de origem constatou a regularidade do 

procedimento  administrativo disciplinar, no qual foram respeitados os princípios 
do devido processo legal, ampla defesa e contraditório, daí o julgamento 
antecipado da presente lide. 3. Infirmar tais conclusões, a fim de acolher violação 
do artigo 330, I, do CPC e aferir se houve ou não cerceamento de defesa e 
prejuízo à parte, demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, o 
que é vedado em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte.

(...)
5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos modificativos, 

apenas para prestar esclarecimentos.
(EDcl no AgRg no AREsp 102311/SP, Relatora Ministra 

ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 29/05/2013).

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0168877-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 216.688 / RJ

Números Origem:  108226242005  1082262420058190001  20050011099225

PAUTA: 11/03/2014 JULGADO: 11/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SEBASTIÃO BATISTA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : FÁTIMA BESSA - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DIOGO LOPES DE BARBOSA LEITE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEBASTIÃO BATISTA DE SOUZA E OUTROS
ADVOGADO : FÁTIMA BESSA - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : DIOGO LOPES DE BARBOSA LEITE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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